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10 Pontos

b) Mestrado, Cursos de Especialização em Enfermagem ou equivalente legal, Cursos de Pós -licenciatura de Especialização em 
Enfermagem. (2 por cada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

c) Pós -Graduações e outros cursos de licenciatura (1 por cada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Nota
Aos candidatos com o Curso de Licenciatura em Enfermagem, obtido através de equivalência de habilitações estrangeiras de nível superior às 

correspondentes habilitações portuguesas, que não apresentam nota de equivalência será atribuída a pontuação 1 (um) ponto.

10 Pontos

B — Formação complementar
a) Com duração de 12 a 59 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1/cada
b) Com duração de 60 a 89 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . . 2/cada
c) Com duração de 90 a 119 horas. . . . . . . . . . . . . . . . . 3/cada
d) Com duração de 120 a 149 horas. . . . . . . . . . . . . . . . 4/cada
e) Com duração superior a 150 horas  . . . . . . . . . . . . . . 5/cada

Nota
Só serão considerados os cursos/ações de formação profissional no 

âmbito da prestação de cuidados/formação/gestão/investigação em en-
fermagem e outros afins, realizados a partir de janeiro de 2014.

Para as formações com indicação temporal em dias, considera -se um 
dia correspondente a seis horas.

O candidato deverá proceder à seleção de ações de formação com 
duração igual ou superior a 12 horas.

As visitas de estudo não serão consideradas.
Os estágios deverão ter indicação do número total de horas.

20 Pontos

C — Experiência profissional

a) Prestação de Cuidados (1,0/ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

b) Gestão: Gestão de unidade de cuidados; Orientação e 
coordenação de equipas de enfermagem na prestação 
de cuidados (0,5/ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

c) Educação Permanente:
Responsável por DEPE/CEF (1/ano)   . . . . . . . . . . . . .
Responsável pela formação em serviço (0,5/ano) . . . .
Realização de ações de formação em serviço (0,1/ação)

2

d) Ensino:
Lecionação de ensino teórico em Escolas Superiores de 

Enfermagem/Saúde (0,1 pontos por cada dez horas 
letivas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Orientação e avaliação de alunos de enfermagem em 
estágio (0,25 pontos por cada estágio)   . . . . . . . . . .

3

e) Investigação:
Participação em projetos de investigação (1/cada) . . .
Publicação de artigos em revistas científicas (1/cada)
Publicação de livros científicos (2/cada)   . . . . . . . . . .
Comunicações em reuniões científicas (0,5/cada)   . . .

8

Nota
O tempo de serviço como enfermeiro será contabilizado em número de 

anos completos, de acordo com o expresso no documento comprovativo, 
devendo este apresentar de forma clara:

Número de anos de exercício profissional até 30 de abril de 2019;
Período a que se reporta a contagem do n.º de anos.

O período superior a seis meses arredonda para o ano seguinte.
Não será contabilizado o tempo de serviço exercido em acumulação 

de funções.

As funções desempenhadas no âmbito da saúde deverão ser certifi-
cadas pelas Direções das Instituições onde desempenha/desempenhou 
a atividade profissional.

As funções desempenhadas no âmbito do ensino deverão ser certifi-
cadas pelas Escolas Superiores de Enfermagem/Saúde.

Só serão considerados os trabalhos de investigação concluídos.
Só serão considerados os trabalhos de investigação integrados no 

desenvolvimento do conteúdo funcional dos enfermeiros (excluem -se 
os trabalhos desenvolvidos durante as formações académicas).

Os trabalhos de investigação deverão ser certificados pela Direção da 
Instituição com a indicação dos objetivos e tempo de realização.

O candidato deverá apresentar o resumo do trabalho de investigação.
Quando o candidato é coautor de um trabalho de investigação:
Serão aceites as certificações apresentadas pelo coordenador da in-

vestigação;
Deverão encontrar -se expressas as suas funções na investigação realizada.

A certificação deverá ser efetuada pela Instituição/coordenador/
promotor(es) do projeto ou programa no âmbito da saúde.

Só serão aceites os projetos e programas certificados com:
Indicação dos objetivos e tempo de início/realização;
Indicação das funções realizadas no âmbito do programa/projeto.

Não serão considerados os programas/projetos no âmbito da formação 
em serviço.

A certificação das publicações deverá ser efetuada através da refe-
rência bibliográfica e respetiva cópia comprovativa.

Não serão consideradas as comunicações no âmbito da formação 
académica e da formação em serviço.

Os posters serão considerados comunicações.
As funções de organização de atividades, moderação, introdução e 

conclusão de trabalhos não serão consideradas.
Classificação Final:

CF = 6A + 2B + C + 10
10

 II — Critérios gerais de desempate
1 — Categoria profissional mais elevada.
2 — Maior antiguidade na categoria (anos/meses/dias).
3 — Melhor classificação no Curso de Licenciatura em Enfermagem 

ou equivalente legal.
4 — Maior antiguidade na obtenção do grau de Licenciado.

312261597 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Louvor n.º 226/2019
O Professor Coordenador João José de Sousa Bonifácio Serra cessou 

funções públicas na Escola Superior de Artes e Design de Caldas da 
Rainha, do Instituto Politécnico de Leiria (ESAD.CR), por aposentação, 
em 22 de abril de 2019.

Exerceu funções públicas durante mais de trinta anos, tendo iniciado 
a sua vida profissional em 1970, como professor do ensino secundário. 
Em 1979 principia funções como professor do ensino superior e em 
1989 é nomeado Vogal da Comissão Instaladora da Escola Superior de 
Artes e Design, Escola do Politécnico de Leiria.

De entre os cargos públicos desempenhados destacam -se o de assessor 
e Chefe da Casa Civil do Presidente da República, entre 1997 e 2006, 
e o de vogal do Conselho de Administração da Fundação Cidade de 
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Guimarães, em 2009, assumindo a partir de 2011 o cargo de Presidente 
da Fundação, que ocupou até 2013.

Na ESAD.CR exerceu, para além das funções docentes e de inves-
tigação, o cargo de Presidente da Assembleia de Representantes. Foi 
interveniente ativo e mobilizador na criação dos cursos de licenciatura 
em Programação e Produção Cultural e de Mestrado em Gestão Cultural, 
de que foi coordenador. Foi Membro do Conselho Geral do Politécnico 
de Leiria, entre 2008 e 2018 e Pró -Presidente, entre 2014 e 2018. Teve 
um papel crucial na Cátedra UNESCO em Gestão das Artes e da Cultura, 
Cidades e Criatividade atribuída ao Politécnico de Leiria em 2018, e 
de que é justo titular. Foi comissário do projeto Molda e assumiu em 
2018 a coordenação do Conselho Estratégico da Candidatura de Leiria 
a Capital Europeia da Cultura 2027.

A dedicação à causa pública, competência, compromisso e excelso 
sentido cívico, desde sempre manifestados no exercício das variadas 
funções e cargos, são merecedores do nosso agradecimento pessoal e 
público louvor, inteiramente partilhado neste Politécnico, em especial 
na ESAD.CR.

Por considerar ser justo e merecido, é lavrado o presente louvor.
7 de maio de 2019. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa. —

O Diretor da ESAD.CR, João Pedro Faustino dos Santos.
312296427 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração de Retificação n.º 464/2019
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 91, de 13 de maio de 2019, o Edital n.º 593/2019, retifica-se 
que onde se lê «Validade do concurso — O Concurso é válido apenas 
para o preenchimento do posto de trabalho indicado, esgotando-se com 
o seu preenchimento, ou decorrido um ano após a data de homologação 
da lista de classificação final pelo Presidente do IPL.» deve ler-se «Va-
lidade do concurso — O concurso documental cessa com a ocupação 
das vagas constantes no edital, conforme disposto no artigo 38.º do 
Despacho n.º 1979/2010, de 28 de janeiro.».

14 de maio de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Professor Doutor Elmano da Fonseca Margato.

312297091 

 Declaração de Retificação n.º 465/2019
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 92, de 14 de maio de 2019, o Edital n.º 600/2019, retifica-se 
que onde se lê «Validade do concurso — O Concurso é válido apenas 
para o preenchimento do posto de trabalho indicado, esgotando-se com 
o seu preenchimento, ou decorrido um ano após a data de homologação 
da lista de classificação final pelo Presidente do IPL.» deve ler-se «Va-
lidade do concurso — O concurso documental cessa com a ocupação 
das vagas constantes no edital, conforme disposto no artigo 38.º do 
Despacho n.º 1979/2010, de 28 de janeiro.».

14 de maio de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Professor Doutor Elmano da Fonseca Margato.

312297042 

 Edital n.º 669/2019
Nos termos do disposto nos artigos 3.º, 5.º, 10.º-B, 15.º, 15.º -A, 17.º 

e 29.º -B do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, de 1 de 
julho, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 
31 de agosto (que o republicou), e pela Lei n.º 7/2010, de 13 de maio, 
conjugados com o Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração 
de Retificação n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 26, de 8 de fevereiro, que aprovou o Regulamento dos Concursos para 
a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do Instituto Politécnico 
de Lisboa (IPL), torna -se público que, por despacho do Sr. Presidente 
do IPL, de 19.12.2019 no uso das competências previstas na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 26.º do Despacho Normativo n.º 20/2009, 
de 13 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 
21 de maio, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente edital no Diário da República, um 
concurso para preenchimento de um posto de trabalho previsto no mapa 
de pessoal docente para 2019, do Instituto Superior de Engenharia de 
Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

1 — Tipo de Concurso — Concurso Documental.
2 — Categoria — Professor Adjunto.

3 — Área Disciplinar — Tecnologia Mecânica.
4 — Validade do concurso — O concurso documental cessa com a 

ocupação das vagas constantes no edital, conforme disposto no artigo 38.º 
do Despacho n.º 1979/2010, de 28 de janeiro.

5 — Conteúdo funcional — O descrito no n.º 4 do artigo 3.º do ECP-
DESP.

6 — Modalidade de relação jurídica aplicável — Contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com um período experi-
mental de cinco anos nos termos do artigo 10.º-B do ECPDESP.

7 — Requisitos de Admissão — Ao referido concurso poderão ser 
opositores os candidatos que se encontrem nas condições previstas no 
artigo 17.º do ECPDESP, detentores do grau académico de Doutor ou 
Título de Especialista na área disciplinar ou área afim para a qual é 
aberto o concurso.

8 — Candidaturas — As candidaturas deverão ser formalizadas me-
diante requerimento dirigido ao Presidente do Instituto Superior de 
Engenharia de Lisboa, entregue ou remetido pelo correio através de carta 
registada com aviso de receção, para o Serviço de Recursos Humanos 
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, Rua Conselheiro Emídio 
Navarro, n.º 1, 1959-007 Lisboa.

9 — Elementos a constar do requerimento — Dos requerimentos de-
verão constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos: nome completo, 
filiação, data e local de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade/cartão do cidadão, residência e número de telefone, estado civil, 
grau académico e respetiva classificação final, categoria profissional e 
cargo que atualmente ocupa, identificação do concurso a que se candidata 
e Diário da República que publicita o presente edital, e ainda, todos os 
elementos que permitam ajuizar sobre aptidões dos interessados.

10 — Instrução do processo de candidatura — Os candidatos deverão 
instruir os seus requerimentos com os seguintes documentos:

a) Certificado do registo criminal;
b) Atestado médico, comprovando a existência de robustez física e 

perfil psíquico para o exercício de funções públicas, emitido por médico 
no exercício da sua profissão;

c) Boletim de vacinação obrigatória devidamente atualizado;
d) Documentos que comprovem estar o candidato nas condições legais 

a que se refere o ponto 7 deste edital;
e) Dois exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assinado 

pelo próprio, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
f) Dois exemplares de toda a documentação comprovativa referida no 

curriculum vitae, em papel, e um em suporte digital no formato PDF;
g) Lista completa da documentação apresentada.

10.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos 
candidatos a entrega de documentação complementar relacionada com 
o curriculum vitae apresentado.

O júri considerou necessário que os candidatos apresentem um do-
cumento complementar, em formato Excel, contendo a discriminação 
objetiva dos elementos que correspondem aos critérios de avaliação 
definidos no ponto 13 que será disponibilizado aos mesmos para o 
efeito em: https://www.isel.pt/docentes/docentes/recursos -humanos/
concursos -de -pessoal

11 — Dispensa de entrega de documentos — É dispensada a apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas a), b) e c) do número 
anterior, aos candidatos que declarem nos respetivos requerimentos, em 
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

11.1 — Os candidatos que prestem serviço no IPL ficam dispensados 
da apresentação dos documentos que já existem nos respetivos processos 
individuais, devendo o facto ser expressamente declarado nos respetivos 
requerimentos.

12 — Elementos do curriculum vitae: Do curriculum vitae deverão 
constar:

a) Formação académica (graus académicos, classificações, datas e 
instituições em que foram obtidos);

b) Outra formação certificada, com indicação de classificação, datas, 
duração e instituições em que foram obtidos;

c) Experiência profissional nomeadamente na área para a qual é 
aberto o concurso;

d) Participação em projetos de investigação e inovação (os elementos 
fornecidos deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsabi-
lidade do candidato, os valores de financiamento, equipe e duração dos 
projetos, os resultados finais atingidos e o seu impacto na sociedade);

e) Participação e organização de congressos, seminários, e outros 
eventos de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar o tipo de participação e responsabilidade do candidato);

f) Participação e realização de trabalhos técnicos, de divulgação e 
didáticos (os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as compe-
tências envolvidas, a responsabilidade do candidato e a qualidade dos 
trabalhos produzidos);


